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1. APRESENTAÇÃO 

 
O mapeamento de dados (data mapping) foi elaborado em conjunto com os múltiplos setores da 
Prefeitura Municipal de Baixo Guandu – ES, que realizam o tratamento de dados pessoais (sensíveis ou 
não), com escopo de analisar as possíveis vulnerabilidades encontradas e para criar um plano de 
adequação capaz de garantir a criação de um Programa de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais 
para o Poder Executivo Municipal, adequando os procedimentos internos às exigências da Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), garantindo sua conformidade. 
 
Para tanto, levantou-se informações junto aos seguintes setores da Prefeitura Municipal: 
1 - Setor de Administração; 
2 - Setor de Recursos Humanos; 
3 – Procuradoria / Assessoria 
4 – Jurídico / Assessoria 
5 - Tecnologia. 
 
As informações levantadas consideraram aspectos básicos para o tratamento dos dados pessoais, tais 
como: tipo de dados; classificação de dados; tratamento atual; etapas do fluxo de dados; tecnologias 
utilizadas; locais de armazenamento dos dados; origem dos dados; compartilhamento de dados; 
localidades do tratamento; base legal; dados de menores de idade; segurança da informação; e retenção 
e extinção de dados. 
Com isso, analisou-se a categoria de dados trafegados no fluxo de dados tratados atualmente pelos 
setores, o volume de dados trafegados nesse fluxo e a frequência desse tráfego, forma de 
armazenamentos etc. 
O mapeamento de dados é documentos fundamental para elaboração do Inventário de Dados Pessoais 
(“IDP”). 
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MAPEAMENTO DE DADOS PESSOAIS TRATADOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BAIXO GUANDU - ES 

2. Setor de Administração  

O setor de Administração da Prefeitura Municipal trata dados pessoais de natureza cadastral, utilizados 
para identificar o cidadão requerente ou beneficiário de políticas públicas ou serviços públicos. Da 
mesma forma que os demais setores, o volume de dados é tratado diariamente através da coleta 
realizada por servidores públicos lotados no setor. 
A seguir, detalharemos o mapeamento realizado pelo setor de Administração: 
Tipo de Dados: 

• Dados pessoais relativos à pessoa natural identificada ou identificável, como nome, número de 
telefone, RG, CPF, endereço residencial, assinatura, situação funcional dos servidores, atestados 
médicos e filiação a sindicato. 

Classificação de Dados: 

• Dados pessoais, sensíveis e dados públicos. 
Tratamento de dados pessoais atualmente: 

• Há coleta de dados pessoais pelo setor de cadastro da Prefeitura Municipal após realização de 
requerimento pela pessoa física ou jurídica (exige-se informações mínimas cadastrais para que o 
serviço público seja prestado e que aquela demanda do requerente seja atendida); 

• Há coleta dos dados quando da nomeação do servidor público ou eleição dos agentes políticos; e 
contratação de servidores públicos temporários. 

• Os dados cadastrais e referentes aos servidores são armazenados em pastas (fichas) físicas não 
descartadas durante toda a vida profissional do servidor. 

• Após a exoneração ou aposentadoria do servidor, a ficha funcional vai para o arquivo "morto" da 
Prefeitura, conforme normativa específica. 

• São coletados dados pelo Setor através de protocolo de requerimento próprio para os servidores 
públicos. 

• São coletados dados quando realizados procedimentos licitatórios. 

• Os dados pessoais são tratados através do software terceirizado que contém banco de dados que 
inclui dados pessoais dos cidadãos já coletados e armazenados. 

• Finalizado o procedimento, armazena-se a documentação em arquivo físico presente em local 
próprio do setor. 

Etapas do fluxo de dados: 

• Coleta, Retenção, Processamento, Compartilhamento e Arquivamento (arquivo físico e banco de 
dados eletrônico). 

Tecnologia: 

• O setor utiliza, quando necessário, dos dados pessoais armazenados no software terceirizado que 
contém banco de dados que inclui dados pessoais dos requerentes/cidadãos. 

Locais de armazenamento dos dados: 

• Banco de dados terceirizado e arquivo físico. 
Origem dos dados: 

• A principal origem dos dados pessoais tratado pelo setor e o possível canal de captura de dados é o 
protocolo próprio para cidadãos, servidores públicos, procedimentos licitatórios, consulta ao banco 
de dados e protocolo no setor de cadastro. 

Compartilhamento de dados: 

• O compartilhamento dos dados ocorre entre o setor e outros setores da Prefeitura Municipal. 

• Software terceirizado. 
Localidades do tratamento: 
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• Os dados pessoais são tratados dentro do território municipal e através de banco de 
dados por empresa terceirizada. 
Base legal: 

• Art. 7º, II e III; art. 11, II, “b”; art. 23; e art. 26, todos da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

• Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 

• Leis Municipais. 
Dados de menores de 18 anos: 

• No fluxo de coleta de dados analisado há coleta de dados pessoais de menores de idade (18 anos 
incompletos) quando beneficiários de servidores públicos e aposentados. 

Retenção e extinção de dados: 

• A política de retenção e extinção (descarte) dos dados é primária, consistindo, basicamente, no 
arquivamento por meio físico de todos os requerimentos analisados pelo setor em arquivo próprio 
e isolado do público em geral. 

Segurança da Informação: 

• Os principais controles de segurança da informação estabelecidos para proteger os dados coletados, 
armazenados, processados e compartilhados é a utilização de um arquivo físico com chave dentro 
da própria repartição pública. 

1 Art. 5º, IV - banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em um ou em vários 
locais, em suporte eletrônico ou físico. 

• Utilização de login e senha para os dados utilizados e processados pelo software terceirizado. 
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3. Setor de Recursos Humanos; 

 

O Setor de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal trata dados pessoais de natureza cadastral, 
utilizados para identificar o cidadão requerente ou beneficiário de políticas públicas ou serviços 
públicos. Da mesma forma que os demais setores, o volume de dados é tratado diariamente através da 
coleta realizada por servidores públicos lotados no Setor. 
A seguir, detalharemos o mapeamento realizado pelo setor de Recursos Humanos: 
Tipo de Dados: 

• Dados pessoais relativos à pessoa natural identificada ou identificável, como nome, número de 
telefone, RG, CPF, endereço residencial, assinatura, situação funcional dos servidores, atestados 
médicos e filiação a sindicato. 

Classificação de Dados: 

• Dados pessoais, sensíveis e dados públicos. 
Tratamento de dados pessoais atualmente: 

• Há coleta de dados pessoais pelo setor de cadastro da Prefeitura Municipal após realização de 
requerimento pela pessoa física ou jurídica (exige-se informações mínimas cadastrais para que o 
serviço público seja prestado e que aquela demanda do requerente seja atendida); 

• Há coleta dos dados quando da nomeação do servidor público ou eleição dos agentes políticos; e 
contratação de servidores públicos temporários. 

• Os dados cadastrais e referentes aos servidores são armazenados em pastas (fichas) físicas não 
descartadas durante toda a vida profissional do servidor. 

• Após a exoneração ou aposentadoria do servidor, a ficha funcional vai para o arquivo "morto" da 
Prefeitura. 

• São coletados dados pelo Setor através de protocolo de requerimento próprio para os servidores 
públicos. 

• São coletados dados quando realizados procedimentos licitatórios. 

• Os dados pessoais são tratados através do software terceirizado que contém banco de dados que 
inclui dados pessoais dos cidadãos já coletados e armazenados. 

• Finalizado o procedimento, armazena-se a documentação em arquivo físico presente em local 
próprio do setor, conforme tempo estipulado na normativa legal. 

Etapas do fluxo de dados: 

• Coleta, Retenção, Processamento, Compartilhamento e Arquivamento (arquivo físico e banco de 
dados eletrônico). 

Tecnologia: 

• O setor utiliza, quando necessário, dos dados pessoais armazenados no software terceirizado que 
contém banco de dados que inclui dados pessoais dos requerentes/cidadãos. 

Locais de armazenamento dos dados: 

• Banco de dados terceirizado e arquivo físico. 
Origem dos dados: 

• A principal origem dos dados pessoais tratado pelo setor e o possível canal de captura de dados é o 
protocolo próprio para servidores públicos, procedimentos licitatórios, consulta ao banco de dados 
e protocolo no setor de cadastro. 

Compartilhamento de dados: 

• O compartilhamento dos dados ocorre entre o setor e outros setores da Prefeitura Municipal. 

• Software terceirizado. 
Localidades do tratamento: 
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• Os dados pessoais são tratados dentro do território municipal e através de banco de dados em 
empresa terceirizada. 

Base legal: 

• Art. 7º, II e III; art. 11, II, “b”; art. 23; e art. 26, todos da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

• Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e do Magistério. 

• Leis Municipais. 
Dados de menores de 18 anos: 

• No fluxo de coleta de dados analisado há coleta de dados pessoais de menores de idade (18 anos 
incompletos) quando beneficiários de servidores públicos e aposentados. 

Retenção e extinção de dados: 

• A política de retenção e extinção (descarte) dos dados é primária, consistindo, basicamente, no 
arquivamento por meio físico de todos os requerimentos analisados pelo setor em arquivo próprio 
e isolado do público em geral. 

Segurança da Informação: 

• Os principais controles de segurança da informação estabelecidos para proteger os dados coletados, 
armazenados, processados e compartilhados é a utilização de um arquivo físico com chave dentro 
da própria repartição pública. 

• Utilização de login e senha para os dados utilizados e processados pelo software terceirizado.  
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4. Procuradoria / Assessoria 

 

A Procuradoria da Prefeitura Municipal trata dados pessoais de natureza cadastral, utilizados para 
identificar o cidadão requerente, paciente ou beneficiário de políticas públicas ou serviços públicos 
prestados pelo ente municipal para exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou 
arbitral. Da mesma forma que os demais setores do Poder Executivo, o volume de dados é tratado 
diariamente através de processos judiciais, requerimentos e através do software terceirizado que 
contém banco de dados que inclui dados pessoais dos cidadãos já coletados e armazenados. 
A seguir, detalharemos o mapeamento realizado dentro da Procuradoria: 
Tipo de Dados: 

• Dados pessoais relativos à pessoa natural identificada ou identificável, como nome, número de 
telefone, RG, CPF, endereço residencial e assinatura. 

Classificação de Dados: 

• Dados pessoais, dados pessoais sensíveis e dados públicos. 
Tratamento de dados pessoais atualmente: 

• Protocolo do requerimento é encaminhado para a Procuradoria para sua guarda e solução da 
demanda requerida; 

• Finalizado o procedimento, armazena-se a documentação em arquivo físico presente em local 
próprio da Procuradoria. 

• Os dados poderão ser coletados via processos judiciais, mediante exercício regular das atividades 
judicantes da Procuradoria / Assessoria, no exercício da defesa judicial dos processos em que a 
Prefeitura é parte, oportunidade em que os dados serão acessados via processo judicial com segredo 
de justiça ou não. 

• Os dados pessoais são tratados através do software terceirizado que contém banco de dados que 
inclui dados pessoais dos cidadãos já coletados e armazenados. 

Etapas do fluxo de dados: 

• Coleta, Retenção, Processamento, Compartilhamento e Arquivamento (arquivo físico e banco de 
dados eletrônico). 

Tecnologia: 

• A Procuradoria utiliza, quando necessário, software terceirizado que contém banco de dados de 
todos os requerimentos realizados, seu processamento e conclusão, incluindo os dados pessoais dos 
requerentes. 

Locais de armazenamento dos dados: 

• Banco de dados terceirizado e arquivo físico. 
Origem dos dados: 

• Os dados pessoais são tratados através do software terceirizado que contém banco de dados que 
inclui dados pessoais dos cidadãos já coletados e armazenados. 

• Os dados poderão ser coletados via processos judiciais, mediante exercício regular das atividades 
judicantes da Procuradoria no exercício da defesa judicial dos processos em que o Município é parte. 

Compartilhamento de dados: 

• O compartilhamento dos dados ocorre entre a Procuradoria e outros setores da 
Prefeitura Municipal. 

• MPES, Poder Judiciário e Convênios. 

• Software terceirizado. 
Localidades do tratamento: 

• Os dados pessoais são tratados dentro do território municipal e através de banco de dados em 
empresa terceirizada. 
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Base legal: 

• Art. 7º, II, III, VI e IX; art. 11, II, “b” e “d”; art. 23; e art. 26, todos da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 
Dados de menores de 18 anos: 

• No fluxo de coleta de dados analisado há a coleta de dados pessoais de menores de idade (18 anos 
incompletos). 

Retenção e extinção de dados: 

• A política de retenção e extinção (descarte) dos dados consiste basicamente no arquivamento por 
meio físico de todos os requerimentos analisados pela Secretaria Municipal. 

Segurança da Informação: 

• Os principais controles de segurança da informação estabelecidos para proteger os dados coletados, 
armazenados, processados e compartilhados é a utilização de um arquivo físico com chave dentro 
da própria repartição pública. 

• Utilização de login e senha para os dados utilizados e processados pelo software terceirizado.   
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5. Tecnologia. 

 
O Departamento de Tecnologia e informação da Prefeitura Municipal, está diretamente ligado ao 

Setor de Administração; sendo assim, aplicado a regras de tratamento, manipulação e adequação já 
referidas na esfera Administrativa. 

Existem alguns desafios a serem assimilados pela equipe técnica alocada nesse departamento em 
compreender e se adequar as normas e diretrizes da Lei Geral de Proteção de Dados, conforme descrito 
a seguir: 
 

5.1. Compreender a LGPD 

O primeiro desafio da TI perante a LGPD é entender a lei. Nós já falamos aqui sobre os princípios e 
as bases legais. Portanto, é preciso que o time de TI compreenda esses conceitos e outros pontos 
fundamentais da lei. 
Caso contrário, diante de tantas imposições e recomendações que a lei faz, fica difícil para a equipe de 
TI providenciar os ajustes necessários para que as ferramentas e tecnologias estejam em conformidade 
com a lei. 
Neste sentido, inclusive, os departamentos de TI e jurídico devem trabalhar lado a lado para que 
o projeto de adequação à LGPD tenha sucesso em toda a empresa. 

5.2. Integrar diferentes departamentos 

O setor de TI deve trabalhar, na maior parte do tempo, juntamente com o departamento jurídico. Mas 
não apenas com ele. 
Como a TI é a responsável pelas tecnologias que são usadas por todos os departamentos do município, 
é necessário que haja uma aproximação da TI com diferentes áreas. Afinal, é preciso monitorar as 
tecnologias e acompanhar a forma como as ferramentas são utilizadas dentro de cada Unidade Gestora 
do Município. 

5.3. Entender o fluxo dos dados 

Um dos principais desafios que a LGPD impõe ao departamento de TI é a compreensão do fluxo de dados 
dentro das Unidades Gestoras. Na prática, estamos falando sobre mapeamento de dados. 
Em termos de tecnologia, é fundamental que a TI ajude a entender como os dados são coletados, 
armazenados e processados. Assim, é possível compartilhar a responsabilidade com diferentes áreas 
das Unidades Gestoras. 

5.4. Gerenciar a cibersegurança 

Outro desafio da TI quando o assunto é LGPD diz respeito ao uso e gerenciamento de soluções de 
cibersegurança. Como já visto, a lei é bem clara quando diz que as empresas e órgãos públicos devem 
investir em mecanismos de proteção. 
Por isso, o time de tecnologia precisa trabalhar com soluções de TI que atendam aos requisitos da lei e 
também às próprias demandas do município. O foco deve estar em minimizar riscos e incidentes, 
prevenindo vazamentos de dados e ataques cibernéticos, que inclusive podem resultar em sanções e 
multas. 

5.5. Investir em armazenamento 

O armazenamento de dados é um ponto fundamental dentro do departamento de TI e tem uma relação 
estreita com as exigências da LGPD. Afinal, se a lei determina que sejam garantidas a segurança e a 
privacidade das informações, é essencial que os dados sejam armazenados de maneira correta. 
Dito isto, o time de TI deve se preocupar em criar um ambiente de armazenamento e backup que seja 
seguro, flexível e ágil o suficiente para acompanhar o desenvolvimento da empresa. 

https://getprivacy.com.br/pontos-programa-adequacao-lgpd/
https://getprivacy.com.br/assessoria-lgpd-empresas/
https://getprivacy.com.br/mapeamento-de-dados-lgpd/
https://getprivacy.com.br/plano-de-resposta-a-incidentes/
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5.6. Criar ambientes em nuvem 

Outro desafio para o time de TI perante a LGPD é manter um ou mais ambientes em nuvem seguros e 
confiáveis. As tecnologias em nuvem são praticamente indispensáveis em termos de inovação e 
desenvolvimento para as empresas. 
A nuvem torna processos mais rápidos, facilita o gerenciamento e até barateia custos. Mas é preciso 
escolher com cuidado o provedor de serviços, de modo que os dados estejam sempre seguros e 
disponíveis para quando forem solicitados. 

5.7. Definir Plano de Recuperação de Desastres 

O Plano de Recuperação de Desastres (ou DRP, do inglês Disaster Recovery Plan) é um plano de ação 
para restabelecer dados e sistemas sempre que um desastre ocorra, como, por exemplo, ataques hacker 
e falhas. 
Neste sentido, a TI precisa estar preparada para restabelecer processos e não correr o risco de danificar 
ou de perder dados, o que pode ter implicações perante as exigências da LGPD. 
 

 

  

https://www.ibm.com/br-pt/services/business-continuity/disaster-recovery-plan
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6. Direito dos Titulares de Dados Pessoais 

 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais empodera os titulares de dados, fornecendo-lhes direitos a 
serem exercidos perante os controladores de dados, como se pode verificar na tabela abaixo: 
 

6.1. Tabela 1 – Direitos garantidos aos titulares de dados 

 

DIREITOS DOS TITULARES DE DADOS QUE 
DECORREM DOS PRINCÍPIOS 

PRINCÍPIO 
CORRESPONDENTE 

REFERÊNCIAS 
NORMATIVAS 

(LGPD) 

Direito ao tratamento restrito aos propósitos 
legítimos, específicos, explícitos e informados ao 
titular, sem possibilidade de tratamento 
posterior de forma incompatível com essas 
finalidades. 

Princípio da finalidade Art. 6º, inciso I 

Direito ao tratamento adequado, compatível 
com as finalidades informadas ao titular, de 
acordo com o contexto do tratamento. 

Princípio da adequação Art. 6º, inciso II 

Direito à limitação do tratamento ao mínimo 
necessário para a realização de suas finalidades, 
com abrangência dos dados pertinentes, 
proporcionais e não excessivos em relação às 
finalidades do tratamento. 

Princípio da necessidade Art. 6º, inciso III 

Direito à consulta facilitada e gratuita sobre a 
forma e a duração do tratamento, bem como 
sobre a integralidade de seus dados pessoais. 

Princípio do livre acesso Art. 6º, inciso IV 

Direito à exatidão, clareza, relevância e 
atualização dos dados, de acordo com a 
necessidade para o cumprimento da finalidade 
de seu tratamento. 

Princípio da qualidade dos 
dados 

Art. 6º, inciso V 

Direito a informações claras, precisas e 
facilmente acessíveis sobre a realização do 
tratamento e os respectivos agentes de 
tratamento, observados os segredos comercial e 
industrial. 

Princípio da transparência Art. 6º, inciso VI 

Direito à segurança dos dados, ao qual se 
contrapõe o dever, por parte dos agentes de 
tratamento, de utilização de medidas técnicas e 
administrativas aptas a proteger os dados 
pessoais de acessos não autorizados e de 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou difusão. 

Princípio da segurança Art. 6º, inciso VII 

Direito à adequada prevenção de danos, ao qual 
se contrapõe o dever, por parte dos agentes de 
tratamento, de adoção de medidas para prevenir 
a ocorrência de danos em virtude do tratamento 
de dados pessoais. 

Princípio da prevenção Art. 6º, inciso VIII 
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Direito de não ser discriminado de forma ilícita 
ou abusiva. 

Princípio da não 
discriminação 

Art. 6º, inciso IX 

Direito de exigir a adequada responsabilização e 
a prestação de contas por parte dos agentes de 
tratamento, ao qual se contrapõe o dever, por 
parte destes, de adoção de medidas eficazes e 
capazes de comprovar a observância e o 
cumprimento das normas de proteção de dados 
pessoais. 

Princípio da 
responsabilização e 
prestação de contas 

Art. 6º, inciso X 

 
Nessa esteira, a LGPD não só assegura aos titulares de dados os direitos decorrentes dos 
princípios (art. 6º), mas também outros direitos específicos, conforme referidos na seguinte 
tabela: 
 

6.2. Tabela 2 – Direitos específicos dos titulares de dados pessoais 

 

DIREITOS DOS TITULARES DE DADOS QUE DECORREM DOS 
PRINCÍPIOS 

REFERÊNCIAS 
NORMATIVAS (LGPD) 

Direito de condicionar o tratamento de dados ao prévio 
consentimento expresso, inequívoco e informado do titular, salvo 
as exceções legais. 

Arts. 7º, I, e 8º 

Direito de exigir o cumprimento de todas as obrigações de 
tratamento previstas na lei, mesmo para os casos de dispensa de 
exigência de consentimento. 

Art. 7º, § 6º 

Direito à inversão do ônus da prova quanto ao consentimento. Art. 8º, § 2º 

Direito de requerer a nulidade de autorizações genéricas para o 
tratamento de dados pessoais. 

Art. 8º, § 4º 

Direito de requerer a nulidade do consentimento caso as 
informações fornecidas ao titular tenham conteúdo enganoso ou 
abusivo ou, ainda, não tenham sido apresentadas previamente 
com transparência, de forma clara e inequívoca. 

Art. 9º, § 1º 

Direito de requerer a revogação do consentimento a qualquer 
tempo, mediante manifestação expressa do titular, por 
procedimento gratuito e facilitado. 

Art. 8º, § 5º 

Direito de revogar o consentimento caso o titular discorde das 
alterações quanto ao tratamento de dados, seja na finalidade, 
forma e duração do tratamento, alteração do controlador ou 
compartilhamento. 

Arts. 8º, § 6º e 9º, § 2º 

Direito de acesso facilitado ao tratamento de dados, cujas 
informações devem ser disponibilizadas de forma clara, adequada 
e ostensiva acerca de (entre outras): finalidade específica do 
tratamento; forma e duração do tratamento, observados os 
segredos comercial e industrial; identificação do controlador; 
informações de contato do controlador; informações acerca do 
uso compartilhado de dados pelo controlador; finalidade, 
responsabilidades dos agentes que realizarão o tratamento e 
direitos do titular, com menção explícita aos direitos contidos no 
art. 18. 

Art. 9º 
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Direito de ser informado sobre aspectos essenciais do tratamento 
de dados, com destaque específico sobre o teor das alterações 
supervenientes no tratamento. 

Art. 8º, § 6º 

Direito de ser informado, com destaque, sempre que o tratamento 
de dados pessoais for condição para o fornecimento de produto ou 
de serviço, ou, ainda, para o exercício de direito, o que se estende 
à informação sobre os meios pelos quais o titular poderá exercer 
seus direitos. 

Art. 9º, § 3º 

Direito de ser informado sobre a utilização dos dados pela 
administração pública para os fins autorizados pela lei e para a 
realização de estudos por órgão de pesquisa. 

Art. 7º, III e IV c/c art. 7º, § 
1º 

Direito de que o tratamento de dados pessoais cujo acesso é 
público esteja adstrito à finalidade, à boa-fé e ao interesse público 
que justificaram sua disponibilização. 

Art. 7º, § 3º 

Direito de condicionar o compartilhamento de dados por 
determinado controlador que já obteve consentimento a novo e 
específico consentimento. No caso da Administração Pública em 
que o tratamento é embasado nas hipóteses de dispensa de 
consentimento original, o compartilhamento demandará uma 
nova justificativa de tratamento. 

Art. 7º, § 5º 

Direito de ter o tratamento de dados limitado ao estritamente 
necessário para a finalidade pretendida quando o tratamento for 
baseado no legítimo interesse do controlador. 

Art. 10, § 1º 

Direito à transparência do tratamento de dados baseado no 
legítimo interesse do controlador. 

Art. 10, § 2º 

Direito à anonimização dos dados pessoais sensíveis, sempre que 
possível, na realização de estudos por órgão de pesquisa. 

Art. 11, II, c 

Direito de ter a devida publicidade em relação às hipóteses de 
dispensa de consentimento para: tratamento de dados sensíveis 
no cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo 
controlador; ou tratamento compartilhado de dados necessários à 
execução, pela administração pública, de políticas públicas 
previstas em leis ou regulamentos. 

Art. 11, § 2º 

Direito de impedir a comunicação ou o uso compartilhado entre 
controladores de dados pessoais sensíveis referentes à saúde, com 
o objetivo de obter vantagem econômica (exceto nos casos de 
portabilidade de dados quando consentido pelo titular). 

Art. 11, § 4º 

Direito de que os dados pessoais sensíveis utilizados em estudos 
de saúde pública sejam tratados exclusivamente dentro do órgão 
de pesquisa e estritamente para a finalidade de realização de 
estudos e pesquisas e mantidos em ambiente controlado e seguro, 
conforme práticas de segurança previstas em regulamento 
específico e que incluam, sempre que possível, a anonimização ou 
pseudonimização dos dados, bem como considerem os devidos 
padrões éticos relacionados a estudos e pesquisas. 

Art. 13 

Direito de não ter dados pessoais revelados na divulgação dos 
resultados ou de qualquer excerto do estudo ou da pesquisa sobre 
saúde pública. 

Art. 13, § 1º 
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Direito de não ter dados pessoais utilizados em pesquisa sobre 
saúde pública transferidos a terceiros pelo órgão de pesquisa. 

Art. 13, § 2º 

Direito ao término do tratamento, quando verificado que: (i) a 
finalidade foi alcançada ou que os dados deixaram de ser 
necessários ou pertinentes ao alcance da finalidade específica 
almejada; (ii) houve o fim do período de tratamento; (iii) houve 
comunicação do titular, inclusive no exercício de seu direito de 
revogação do consentimento, conforme disposto no § 5º do art. 8º 
da Lei e resguardado o interesse público; ou (iv) por determinação 
da autoridade nacional, quando houver violação ao disposto na 
Lei. 

Art. 15 

Direito à eliminação ou ao apagamento dos dados, no âmbito e nos 
limites técnicos das atividades, sendo autorizada a conservação 
somente nas exceções legais. 

Art. 16 

 
De modo resumido, temos, na tabela a seguir, as hipóteses de tratamento autorizadas pela 
 
7. LGPD e respectiva base legal: Tabela 3 – Hipóteses de tratamento de dados 

pessoais 

HIPÓTESE DE TRATAMENTO DISPOSITIVO LEGAL (LGPD) 
PARA O TRATAMENTO DE 

DADOS PESSOAIS 

DISPOSITIVO LEGAL (LGPD) 
PARA O TRATAMENTO DE 

DADOS PESSOAIS SENSÍVEIS 

Hipótese 1: Mediante consentimento 
do titular 

art. 7º, inciso I art. 11º, inciso I 

Hipótese 2: Para o cumprimento de 
obrigação legal ou regulatória 

art. 7º, inciso II art. 11º, inciso II, “a” 

Hipótese 3: Para a execução de 
políticas públicas 

art. 7º, inciso III art. 11º, inciso II, “b” 

Hipótese 4: Para a realização de 
estudos e pesquisas 

art. 7º, inciso IV art. 11º, inciso II, “c” 

Hipótese 5: Para a execução ou 
preparação de contrato 

art. 7º, inciso V Não se aplica 

Hipótese 6: Para o exercício de direitos 
em processo judicial, administrativo 
ou arbitral 

art. 7º, inciso VI art. 11º, inciso II, “d” 

Hipótese 7: Para a proteção da vida ou 
da incolumidade física do titular ou de 
terceiro 

art. 7º, inciso VII art. 11º, inciso II, “e” 

Hipótese 8: Para a tutela da saúde do 
titular 

art. 7º, inciso VIII art. 11º, inciso II, “i” 

Hipótese 9: Para atender interesses 
legítimos do controlador ou de 
terceiro 

art. 7º, inciso IX Não se aplica 

Hipótese 10: Para proteção do crédito art. 7º, inciso X Não se aplica 

Hipótese 11: Para a garantia da 
prevenção à fraude e à segurança do 
titular 

Não se aplica art. 11º, inciso II, “g” 

 


